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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAgÄO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL m m m

PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

Razäo Social: 

CNPJ:______

Endereqo:

Bairro:

Cidade:

E-Mail:

Estaiäg:?#^,

■MW

Telefone: _ 

Celular:

J w
'4 /M &

i k w «ii.

Responsävel pela Empresa:

Recebemos, por meio do sitio http://carolina.ma.qbv.br/. nesta'xfata, cöpia do instrumento

w,Va

%
— % fcr

4mW&,■■Um., %

m
convocatörio da licitacäo acima identificada.

m .

mw ..

Local: J iiii de 2020.

y4 hWa

m . 'vW;., 'SS*.

% Ass,natura

Senhor Licitante

Visando ö’ömunicagäo futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL pelo e-mail:
cplpmc2020@gmail.com. ;i

A näo remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicagäo de eventuais retificagöes 
ocorridas no instrumentö-convocatörio, bem copfto de quaisquer informagöes adicionais.

ERREIRA g u im a r ä e s
Pregoeiro

ACOMPANHE ESTA LICITAQAO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SITIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

EDITAL

DATA: XX.XX.XXXX.

HORÄRIO: XXhXXmin.

LOCAL: Auditörio da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praga Allpio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregdei|^,||e.$ignado pela Portaria n° 
084, de 17 de maio de 2020, torna püblico para conhecimento dös interessados que realizarä 
licitagäo na modalidade PREGÄO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREQO PORREEM, de interesse 
da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Plänejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal de Educagäo -  
SEMED e Secretaria Municipal de Saude - SEMjpt rfi|diante as especlficagöes e condigöes 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitagäo serä regida pela Lei Federal n° 16.520, de 17 de julho de 2002;. Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° %7, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de öfrtubro de 20l6;:-:Decreto Fettem*!0 3.555, de 08 de agosto 
de 2000. Deveräo tambem ser aplicadas süijöjdiariamente, :nj|£jue couberfÜ' Lei Federal n° 8.666, de 
21 dejunho de 1993 e demais normas.:pertine:ntes ä espöcie.

A sessäo püblica de reaiizagäo dö F’regäo sqrä realizadajem XX.XX.2020, äs XXhXXmin, no 
Auditörio da Comissäo Permanente de Licitagäb-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praga Alip1feQarvaiiiöfe.n0 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

1. DAS DISPOSIQÖES INICIAIS
1.1. As licitantes:::devem atef-se ä 'frel^pbservänöiäläös procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, :i$äbendo quälqlier interessado assistir a sessäo, desde que näo interfira de modo a 
perturbar ou impedir a reaiizagäo dos trabalhos.

1.3. ^$^äitäfefunconfip-se tämbäm 
http://carolina.ma.gov.br/, na
interessados.

1.2. Este Edital pöd^erä?sbr obtidö|pa Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, da Prefeitura 
Muilfeteal de Carö^ha, n'q^nderego indicado no preämbulo, no horärio das 8h äs 12h.

disponivel no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
Transparencia/Licitagöes”, somente para consulta dos

1.4. Ao adquiri%öpia do Edital pelo site, o interessado deverä preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no quäl cör!!?.tam os seguintes dados: razäo social, CNPJ, enderego completo da sede da 
empresa, e-mail, teietone, fax, celular e nome do responsävel pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverä ser enviado para o e-mail 
cplpmc2020@gmail.com. A näo remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicagäo de 
eventuais retificagöes ocorridas no instrumento convocatörio, bem como de quaisquer 
informagöes adicionais.

1.4.2.0s interessados deveräo ainda comunicar qualquer mudanga posterior, sob pena de 
reputar-se välida a notificagäo encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretagäo de feriado ou outro fato superveniente que impega a reaiizagäo desta 
licitagäo na data acima mencionada, o evento serä automaticamente transferido para o primeiro 
dia ütil subsequente, salvo comunicagäo em conträrio.
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1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-ä o dia do inlcio e incluir-se-ä 
o dia do vencimento.
1.7. E facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitagäo, diligencia destinada a esclarecer ou complementar 
a instrugäo do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboragäo de 
Pareceres Tecnicos ou Juridicos para fundamentagäo de suas decisöes;
c) no julgamento da Proposta e da Documentagäo de Habilitagäo sanar erros ou falhas que 
näo älterem a substäncia da Proposta, dos documentos e sua validade juridica, mediante 
despacho fundamentado, acessivel a todos os interessados;
d) relevar omissöes puramente formais observadas na Proposta e na Documentagäo, desde 
que näo contrariem a legislagäo e näo comprometam a lisura da-licitagäo;
e) restringir o uso de celulares e outros meios de conjpnicagäQtdufähte a sessäo para evitar 
tumulto na reaiizagäo dos trabalhos;
f) negociar em qualquer momento da licitagäo os pfegos e condigdes da Prdpd§ta, visando
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura lM urll^a l de Carolina, näo poderito, poräm, 
alterar o objeto ou condigöes de classificagäo e habilitagäo; ' vS-..
g) se julgar conveniente, reabrir a fase de langes com os proponentes cölocados em 2° e 3° 
lugares, caso näo seja vencedor o proponente de menor pregö; .
h) suspender os trabalhos das sessöes püblicas para anälise de documentos, diligencias, 
parecer tecnico, quando do julgamentq$ias PropostasÄ,

1.8. Qualquer divergencia entre dl||ermo tiiegReferencia '(ANEXO I) e o Edital, prevalecerä o
EditaL x.|^,
1.9. Os casos omissos se:̂ ^ |p !v id o s  Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se sub?|liariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes ä ieppäc ie^^  "

2.1. A presenteYlicitagäo terfftep.pio objeto a contratagäo de empresa especializada na prestagäo 
de servigos de^iprhecimento de; link 'äp%internet, por meio de fibra ötica redundante com 
abordagem tripla^viaVrädio quando necessärio na zona urbana e rural, incluindo instalagäo, 
manutengäo, monitöramenj©r,.e servigos tecnicos durante a vigäncia do contrato para atender a 
deman'cf^le uso da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, 
Secretaria Municipal de Educagäo -  SEMED e Secretaria Municipal de Saude - SEMUS, de 
acordo com:̂ . .  condigöes; e especificagöes constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste 
Edital. O valo'$f)$ximo total para esta licitagäo e de R$ 296.000,04 (duzentos e noventa e seis 
mil e quatro centäyos), conforme Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital.

d as  coN D igöEs de  PARTiciPAgÄo

3.1. Poderäo participar desta licitagäo as pessoas juridicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compativel com o objeto deste Pregäo, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigencias quanto aos requisitos de classificagäo das Propostas de Pregos e 
ä documentagäo de habilitagäo.
3.2. Näo poderä participar desta licitagäo, diretamente ou indiretamente, pessoas juridicas:

a) cujo objeto social näo seja pertinente nem compativel com o objeto deste Pregäo;
b) em regime de consörcio, qualquer que seja sua forma de constituigäo, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiärias entre si;
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c) que se encontrem em processo de dissolugäo, recuperagäo judicial, recuperagäo 
extrajudicial, falencia, concordata, fusäo, cisäo ou incorporagäo;
d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;
e) que tenham söcios, gerentes ou responsäveis töcnicos que sejam servidores püblicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitagäo e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sangäo aplicada;
g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7°, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sangäo aplicada;

h) declaradas inidöneas para licitar ou contratar com a /^d.niinistragäo Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993; '■ :■ ;>•> ■ -v .-x
i) proibida de contratar com a Administraqäo PüMÜ$& em raüip de'^sä'Bcäo derivada de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com^|^rtigo:.72r;§: 80, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; m  j&W  m .'W iS W
j) proibida de participar de licitagäo, tendo. pörobjetö^quisigöes, alienagöes, realizagäo de 
obras e servigos, concessäo de servigos p'öfelicos, na administragäo pübiica federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como errifentidades dä: ir«inistragä$j;:;indireta, por prazo 
näo inferior a 5 (cinco) anos, em razäo de peifäfjjgr prätica d^rafragäo da ordern econömica, 
de acordo com o artigo 38, inciso 11^. Lei Federai'm^.2.529/201 f% e i Antitruste);
k) proibida de contratar com o/JRpder Püblico por ato äe;|pnprobidade, com decorrente inclusäo 
no Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei F e d e r a .429/1Ö92v:;._

l) sociedades empresariais esifahgeiras näo autorizädäs::a funcionar no Pais;
m) integrantes de'|^m mesMo g r ü ^ ^ o |^ ^ ic o ,  assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, söcios oüiirepreseritantes le gä f^^n uns , ou que utilizem recursos materiais, 
tecnolögicp||j||...humanqs em cörfl'ütn, exceto se demonstrado que näo agem representando 
interesse econömico em cöfnum; -#Ä>.m  w w .
n) que mantem^.yfng,ylo de natureza töeriica, comercial, econömica, financeira, trabalhista ou 
familiär com seiviidoräijda Comtesäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal

o) enquadradas nä'S|demais vedagöes estabelecidas no artigo 9°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentagäo da Proposta de Pregos implicarä, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que imp&gafo a sua participagäo na presente licitagäo, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAQÄO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderä solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato 
convocatörio deste Pregäo, ate 02 (dois) dias üteis anteriores ä data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnagöes deveräo ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissäo Permanente de 
Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h.
4.3. Caberä ao Pregoeiro decidir sobre a impugnagäo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
conforme dispöe o artigo 12, § 1°, do Decreto Federal n° 3.555/2000. -

/
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4.4. O Pregoeiro para responder äs impugnagöes poderä auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessärios.
4.5. Acolhida a impugnagäo contra o ato convocatörio, serä definida nova data para a reaiizagäo 
do certame.

4.5.1. Se a resposta ä impugnagäo näo ocorrer no prazo estabelecido ä Prefeitura Municipal 
de Carolina poderä na sessäo jä designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
ate ulterior deliberagäo cuja nova data para a reaiizagäo do certame, serä divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alteragöes aos termos do Edital seräo disponibilizadas na pägina 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificarä somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissäo

''v'< f
Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL ou ao acessar■ m *
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estarä ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventua|s>äiterägöes, notificag§gs;:e comunicagöes, na 
pägina http://carolina.ma.qov.br e no murgl da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

4.8. Em hipötese aiguma seräo aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissäo Permanente de Licitä'gäo-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICI
uintes documentos, em separado5.1. Para o credenciamento deveräo ser apresentados os 

dos Envelopes n° 01 e 02:
a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alteragöes, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se.tratandö de sb:cig.d3.d£§f£mpresärias e, no caso de sociedades por agöes, 
acompanhado de^gcumentos de eleigöes de.jseus administradores, no quäl estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assüml|Öi|figagöes em decorrencia de tal investidura;
b) tratando-lllldjä procurador: Instrumento de procuragäo, püblico ou particular com firma 
reconhecida^rimjsartörio^ö.q Cartä|j£redencial (ANEXO II), no quäl constem poderes 
especlficos para formular ‘länces, neigociar prego, interpor recursos e desistir de sua 
igjgrposigäo e ^patidäri todos 6%demais atos pertinentes a este Pregäo. O documento em 
questäo deverä estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

stiäs event|i.ais alteragöes, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando dPsociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, 
acompanhado de documentos de eleigöes de seus administradores, no quäl estejam expressos 
seus poderes para Steiger direitos e assumir obrigagöes em decorrencia de tal investidura.

b.1) instrumento de procuragäo püblico ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deveräo obrigiitoriamente sob pena de näo ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsäveis pela empresa quanto estabelega o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituigäo, com permissäo para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade, com firma reconhecida em cartörio de todos os söcios;

c) Cöpia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessärios ao credenciamento poderäo ser apresentados em original ou 
cöpia previamente autenticada por cartörio competente ou por servidor da Comissäo Permanente 
de Licitagäo-CPL, ou por publicagäo em örgäo da Imprensa Oficial.
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5.2.1. A autenticagäo por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL poderä ser 
realizada ate o dia ütil anterior ä data marcada para a sessäo de abertura deste Pregäo, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente seräo aceitas cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A näo apresentagäo ou a incorregäo insanävel de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirä o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar pregos, de manifestar a intengäo de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessäo püblica deste Pregäo.

5.4. Na ausencia do credenciamento, seräo mantidos os valores apresentados na proposta escrita,
_______ i _______ ~ _  ___ ____________ j.___ ___ ____________i _____________ _____ l  :- - :' , 1para efeito de ordenagäo das propostas e apuragäo do menor prego.v.

is seräo admitidos5.5. Apös o credenciamento, serä declarada a abertura da sessa§>,e 
novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos EnVelopes. m
5.6. Näo serä admitida a participagäo de dois represeritantes para a como
de um mesmo representante para mais de uma em'preöä®*;,
5.7.0s documentos de credenciamento seräqreonferidos pälo Pregoeiro'%1;:pada sessäo publica 
realizada. Na hipötese de substituigäo da pessdaMnicialmente-diredenciada, :|pyo credenciamento 
deverä obedecer a regras do item 5.1 deste Edital;^ .

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deveräo apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Hfpposta de Pregos e a documlntagäo de habilitagäo, os 
seguintes documentos: 4 ||,

a) Declaragäo de Cumprimento dos Reqü;i§jtos de Habilitagäo, podendo ser utilizado o 
modelo constante do;:|ANEXO lll,v%|ixmode1S^gfdprio<:.^S; licitante, desde que contenha a 
informagäo de que cu'rrißi%^!imameri%.ps reqüisltqSläe^'habilitagäo, na forma do artigo 4°, 
inciso VII, da Lei.£ederal '^0 .520 /20 .02 ;'^^

a.1) O licitante cjjäe näo apresentar a'tespectiva Declaragäo ficara impossibilitado de ofertar 
lances.^^.

b) Declaragäo :'<Je Enquadramento e/ou Reenquadramento, e/ou Certidäo Simplificada 
e/ou Certidä^Eipecifica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
comprovagäo 1|te 'q|:e., e Mtcrpempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
.:lwb^empreen^|dor'ip'äji.yiduai-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

':1;;i|^):::<^pr:qgoeif^:.podeM^eterminar a realizagäo de diligencia para dirimir eventual düvida 
qüanto ä ^ c e ita  Bruta dä^lfbitante no exercicio anterior, com a ressalva de que o Balango ä 
considerado exigt^ei apös 1° de maio.

5.9. A empresa deverä apresentar os seguintes cadastros, com o intuito de verificar o eventual 
descumprimentö::||jcondigöes de participagäo:

a) Cadastro NaCiönal de Empresas Inidöneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministerio da Transparencia, Fiscalizagäo e Controle
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):
b) Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ
(www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.php).
5.9.1. A certidäo do Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI serä emitida em nome das pessoas juridicas licitantes 
e tambäm de seu socio majoritärio, por forga do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que 
preve, dentre as sangöes impostas ao responsävel pela prätica de ato de improbidade 
administrativa, a proibigäo de contratar com o Poder Püblico, inclusive por interrrtedip de 
pessoa juridica da quäl seja socio majoritärio. ; !
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5.9.2. Constatada a existencia de sangäo, o Pregoeiro poderä excluir o licitante por falta de 
condigäo de participagäo nesta licitagäo, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, seräo recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo.

6. d a  a p r e s e n t a q ä o  d o s

6.1. No dia, hora e local citados no preämbulo deste Edital e apös o credenciamento, a licitante 
deverä apresentar a Proposta de Pregos e os Documentos de Habilitagäo, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Pregos Documentagäo b&Habilitagäo
PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020- PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-
CPL/PMC CPL/PMC %
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeiturä?Mu n ici pafite Caröiih'ä
DATA: XX.XX.XXXX d a t a ä x x .x x x x %  M m * ,.
Hora: XXhXXmin HofälÜhXXmin
Razäo Social da Pessoa Juridica Licitante Räi'ä'o Sobial da Pessoäflurfäica Licitante

' WÄ 
■yy-

6.2. Näo serä admitida a entrega de apenas um envelope.
6.3. Näo seräo consideradas Proposta$ de Pregos;:e|g;pcumentagSo::;d.e Habilitagäo apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-smjle.

6.4. Apös a entrega dos envelopes, aqüeJe contendo ^|.pocumentagäo de Habilitagäo serä 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe ä’̂ p o io  e ösinepresentantes credenciados das licitantes.
6.5. Os documentos de habilitagäo exigidos deveräo ser legiveis e poderäo ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cS^f|^reviaiTiente,aut|nticada por Cartörio competente ou 
por servidor da Comissäo Permariiente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentägäo do db:e.urhentö;:'Originäl,,ou ainda por publicagäo em örgäo de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A auteriticagäo por servidör da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura 
Municipal ra^ffäjrolina jböderä setiiäealizada ate o dia ütil anterior ä data marcada para a 
sessäo de abertütiijbeste Pregäo, nä^siala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50,

^e n tro . CEP: 6‘5;^80-ÖöQ:- Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.
6.5.2. Sömente seräo aceitäa cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejä’m rasüradas.Ifk

6.6. Näo sei^p.:,aceit6§^pymentos apresentados por meio de fitas, discos magnöticos, filmes ou 
cöpias em fac-|[;triile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gräficos ou 
catälogos, apenä&bgmo forma de ilustragäo das propostas de prego.
6.7. Näo seräo acÖitos “ protocolos de entrega” ou “ solicitagäo de documentos” em
substituigäo aos documentos requeridos no presente Edital.
6.8. Apös abertura dos envelopes, a Proposta de Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo 
deveräo ser juntados aos autos do Processo e näo seräo devolvidas ä licitante.

7.1. A Proposta de Pregos deverä ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante em todas as paginas, em lingua portuguesa, salvo quanto äs expressöes töcnicas de 
uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada (com firma 
reconhecida em cartörio), numero do pregäo e processo administrative, data e horärio de abertura, 
objeto da licitagäo e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante 
proponente, com o seguinte conteüdo, de apresentagäo obrigatöria: O
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a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razäo social da empresa, nümero do 
CNPJ, enderego completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, nümero da conta e a respectiva 
agencia), nome completo do responsävel pela assinatura do Contrato Administrative, com 
indicagäo do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execugäo, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificagöes previstas no Termo de Referenda, de acordo com o modelo constante 
no ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante poderä utilizar modelo proprio, desde que contenha todas as informagöes 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que näo 
altere e/ou descaracterize a substäncia do modelo indicado;
a.2) seräo aceitos pregos em moeda corrente nacional com ate 2 (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lei Federal n° 9.069/1995;
a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverä ser o mesrho da Nota Fiscal emitida por 
ocasiäo do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orgamentäria com a descrigäo detalhada dos ITEMj cotado, de acordo com as 
especificagöes constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital, com a indicagäo 
da unidade, quantidade, prego unitärio e total dö ITEM, em alg'ansmpiä ponWtenso, em 
moeda corrente nacional; ' ■ Wff'.

b. 1) As empresas licitantes deveräo apreqentar a Planilha Orgamentäria tamböm em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da anälise tecnica
das propostas de pregos na fase de julgamento e classificagäo.
b.2) seräo aceitos pregos em riföfida corrente häcipnal com ä‘f i/2  (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lejfederal n° 9.06.9/1995;
b.3) Havendo discrepäncia nos pregoS^|ropostos, prevalecerä o prego unitärio do ITEM, 
cabendo ao Pregoeirp a corregäöjdp valo'NBfeProposta ^

b.3.1) para fins äpSfisiposto na alinea b.3 o cälculo do valor global da Proposta dar-se-ä 
pela somatöria dos pregos unitärios dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

xw&b.4) Osgf^lpres unitärio, total e o valor:'gtöD'al proposto näo poderäo ser superiores aos 
valores ifUjSifärios e tptais mäX%ps estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes dö Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital;

b.4.1)Caso ÖcÖrra a situagäo da alinea b.4, o Pregoeiro negociarä para redugäo do 
:|P||g; prego unitärio do licitante^aiites da desclassificagäo da Proposta, desde que o prego 
'% ? Ä | r i o  reduzido sä}||pienor ou igual ao prego unitärio mäximo do Termo de Referenda 

ANEXO I) d||Prefeiit&ja Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
liöitänte readequado.

c) Prazo de validade da proposta: näo inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da se|säo de abertura dos Envelopes;
d) Prazo de exbiöugäo: näo superior a 05 (cinco) dias üteis, contado a partir da data da 
assinatura do Contrato;

e) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificagäo e identificagäo do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos pregos ofertados deveräo jä estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e 
previdenciärias e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto deste Pregäo.

7.2.1. A inadimplencia da licitante, com referencia aos encargos estabelecidos no item 
anterior, näo transfere a responsabilidade por seu pagamento ä Administragäo, nem poderä 
onerar o objeto deste Pregäo, razäo pela quäl a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolinas

8



PMC
Folha n° L  
Processo n° 077/2020

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, seräo 
considerados como inclusos nos pregos, ainda que näo tenham causado a desclassificagäo da 
proposta por prego inexequivel. Nestes casos, a Administragäo näo deferirä pedidos de 
acrescimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem önus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de mä fä, e que näo afete o 
conteüdo ou a idoneidade da proposta näo serä causa de desclassificagäo;

7.3.1. O Pregoeiro poderä corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicagäo, com base no 
valor unitärio, e poderä incluir o prego global da proposta, se faltar;
7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Pregos poderä ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessäo publica, com poderes para esse firn;
7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Execugäo sejam omitidos na 
Proposta de Pregos, o Pregoeiro entenderä como sendo igual aos previstos no item 7.1., 
alineas “ c”  e “ d” , respectivamente;
7.3.4. Caso a descrigäo do objeto seja parcialmente omitiaa|:na Proposta de Pregos, o
Pregoeiro entenderä como sendo igual ao previsto nq Termo de

m .
renci:

H P7.4. A apresentagäo da Proposta de Pregos implica;.pära,a licitante a obseryähcia'äös.preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondiciq^al aceiitagäo de todos os termos e condigöes 
deste Edital, sendo responsävel pela fidelidada)© legitimidacl<§|das informagöes e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitagäo.

m
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta,!. sem emissäo da Nota de Empenho e 
convocagäo para a assinatura do Contrato Administrative, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, podendo a Prefejtura Municipal de Carolinasolicitar a prorrogagäo do 
prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

%
7.5.1. A licitante poderä recusar otf^aceitar^pedido de prorrogagäo, entretanto, no caso de 
concordäncia, a Proposta de Pregos'näo poderäser modifiöada.

7.6. A Prefeitura M unic ip ia i^^:^jrp liri'a |poderä1v>̂ i ^ !fulgue necessärio, solicitar maiores 
esclarecimentos sobjrka com |f^£ä6:€ö^||ie^^^,ropostos.
7.7. Näo se cq.nsiderär^:gualquer. oferta de "vantägem näo prevista neste Pregäo, inclusive
financiamentö^lüpsidiadös^u a funapperdido.
7.8. Näo se a ^W a p ^ro pos1a|;gue ap’f|äente valores simbölicos, irrisörios ou de valor zero, 
incompativeis edrrfips pregos prätfeados nö mercado.
7.9. : Näo seräo aceitos Prdpostas com valor global ou unitärio superiores ao estimado ou com 
pregos

7.9.
manifestamente inexequiveis.
1. Considerar-sä-ä inexequivel a Proposta que näo venha a ter demonstrada sua 

viabilidäde por m'äi'p.;ä’e; documentagäo que comprove que os custos envolvidos na contratagäo 
säo coerentes com ö‘s'*||^ mercado do objeto deste Pregäo.

7.10. Näo se admitirä Proposta que apresentar alternativas de pregos.
7.11. Apös a abertura da Proposta de Pregos näo serä admitido pedido de desistencia, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina

7.12. A licitante que näo mantiver sua Proposta ficarä sujeita äs penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

8. DA DOCUMENTAQÄO DE HABILITAQÄO
8.1. As licitantes deveräo apresentar a Documentagäo de Habilitagäo em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a: )
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8.1.1. HABILITAQÄO JURIDICA:
a) Requerimento de Empresärio, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, acompanhado de 
documentos de eleigäo de seus administradores;
c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartörio de Registro Civil de Pessoa 
Juridica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;
d) Decreto de Autorizagäo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorizagäo para funcionamento expedido pelo 
örgäo competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

* ! J:
a) Prova de inscrigäo no Cadastro Nacional de Pessoa
b) Prova de inscrigäo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramb de atividade e compativel 
com o objeto contratual; J I '  m
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicilfögöu sede da licitante,
incluindo o INSS, mediante a: ’Wa .

c.1) Certidäo Conjunta Negativa de 
da Uniäo;

% %
Relativos'^Tributos Rjpjerais, Divida Ativa

d) Prova de regularidade com %§Fazenda Estadual, do dorhlbilio ou sede da licitante 
mediante: >■%..

m
m

d.1) Certidäo Negativa de Däjpjtos Fise^is;
d.2) Certidäo Ne^tiy.a de lnscrj|äp de D$||tos na^Diyida Ativa;

d.3) Quando a prö^ajäe^öguJaridäde.Tor corfipfov'äda mediante a apresentagäo de uma 
ünica certidäo, e nelä||i|!o‘'^n ^% ^ |^ is s a m e n te  essa informagäo, o Pregoeiro poderä 
diligenciar pära dirimir eventuais'äüviäas:|fe

M t* . ■me) Provari.^jreguläridade corci& Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:^-̂ ^ .

%  m ,  %
e.1) Ce®äblp|giativa'd^P6bitoS^Fiscais (ISSQN e TLVF);
e.2) Certidäo Negativa de ift$i?rigäo de Debitos na Divida Ativa;

vt | j:^ -ä ^ ^ .a nd b ^ p r°v 'i^a . regularidade for comprovada mediante a apresentagäo de uma 
’̂ p ic a  cafrdgÖlfe nela rfäo constar expressamente essa informagäo, o Pregoeiro poderä 

dii.igenciar:bafä':'dirimir eventuais düvidas.
f) Prova^b regularfdäde relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo-FGTS,
mediante

f.1) Certificädo de Regularidade do FGTS-CRF.
g) Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaragäo de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituigäo Federal de 
1988.

h. 1) Declaragäo de que näo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condigäo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modqtü n ti 
ANEXO V deste Edital. ( / [

10



--------------------------------N
PMC

Fol ha n° L { ^
Processo n° 077/2020 \ ___________ ______________ /

ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

8.1.3. QUALIFICAgÄO TECNICA:

a) Atestado de Capacidade Tecnica, referente ä execugäo de servigos relativos, com 
caracteristicas tecnicas semelhantes ao objeto desta licitagäo, fornecido por pessoa juridica 
de direito püblico ou privado, em nome da empresa licitante, acompanhado da cöpia da nota 
fiscal, com firma reconhecida em cartörio do atestador e telefone para manter contato, caso 
necessärio.

b) Alvarä de Licenga e Funcionamento - onde se encontra o estabelecimento do licitante.
c) Certificado de Licenga SCM - Servigo de Comunicagäo Multimidia junto a ANATEL.

8.1.4. QUALIFICAgÄO ECONÖMICO-FINANCEIRA:
a) Balango Patrimonial e Demonstragöes Contäbeis do ultimo exercicio social, 
juntamente com o certificado de regularidade profissionakdo contador com a finalidade 
balango patrimonial e certidäo de regularidade do contador, com o objetivo de comprovar a 
boa situagäo financeira da empresa, avaliada pelo Indice de Liquidez Geral-ILG e indice 
de Liquidez Corrente-ILC os quais deveräo ser iguais l ou maiores que 1 (um), 
aplicando-se as seguintes förmulas: ''//> **$$$&.

indice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulanto-AC,.£i >=
Passivo Circulante-PC

'W

%

Ativo * ; ^ ‘rculante-Älj&,
Indice de Liquidez Geral- Realizävel a Longo Prazc 
ILG = Passivo Circulante-PC

Exigivel a Longo Prazo-ELP
>= 1

a.

m

1) As förmuIaspeteyeräo estäifo, devidäm^nte aplicädas em Memorial de Cälculos 
juntado ao BaIan:̂ ö| '̂atitipnpniaI  ̂e Demonstragö^^öntäbeis. Caso o Memorial näo seja 
apresentado, o P r6 |^ rÖ ^ i|^ § ^ ä ||:d ire ito  de efetuar os cälculos;
a.2) A licitajrafeflue apresentar 1 ^ |jta ä o ; MENOR QUE UM nos Indice de Liquidez 
Geraj&LG e Indice de Liquidez Corrente-ILC deverä comprovar Capital Social ou 
Patrimönio Liquit^.m inin^^jrrespondente a 10% (dez por cento) do valor mäximo 
estimado para os itefi&ofertadö's^.

m  w #
a.3) Na ^ ip ö te ^ , de alteragäo do Capital Social, apös a reaiizagäo do Balango 
Patrimoniaj^.a licitäRte dev/era*apresentar documentagäo de alteragäo do Capital Social,
devidament%egisfrä'c!a na Junta Comercial em que o Balango for registrado;

Ä^m pf§|a,s constftüidas no exercicio social em curso, em substituigäo ao Balango 
P ^m onlä iS p^eräo apresentar o Balango de Abertura, devidamente registrado na 
Jun't^Comerciä|;dä sede ou domicilio da licitante;
a.5) Seti|ö.;; considerados aceitos como na forma da lei o Balango Patrimonial e 
Demonstfagöes Contäbeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diärio Oficial; ou
a.5.2) Publicados em jornal de grande circulagäo; ou
a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou
a.5.4) Por cöpia do Livro Diärio, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balango Patrimonial e as Demonstragöes Contäbeis deveräo estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC; \
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a.7) A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendärio, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverä 
apresentar, juntamente com o Balango Patrimonial, cöpias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas juridicas obrigadas ä Escrituragäo Contäbil Digital-ECD deveräo 
apresentar o Balango Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contäbil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deveräo ser 
impressos diretamente do Sistema Püblico de Escrituragäo Digital-SPED.

b) Certidäo Negativa de Falencia ou Recuperagäo Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data näo excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedencia da data de apresentagäo da Proposta de Prego, quando näo 
vier expresso o prazo de validade.
c) Certidäo Simplificada e Especifica da Junta Comercial do Estado ou da Sede da 
licitante, com data näo excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedencia da 
data de apresentagäo da Proposta de Prego, quando näo vier expressöö'brazo de validade.

8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juhtada de todo^Sjk docum'en|ös;.necessärios
ä habilitagäo. ‘% s.-S 0 !
8.3. As declaragöes e outros documentos julgadoämecessärios ä habilitä§|jb, quando produzidos 
pela pröpria licitante, deveräo estar emitidos^ejp. papel tirribrado e conteipdata, identificagäo e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
8.4. E facultada a autenticagäo nas cöpias das Certidöes de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade pos|j|>.£er verificadä pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

W i.8.5. O nümero do Cadastro Nacional da Pessoa Juridicä-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Prego e da Habilitagäo deSj^rä ser Ö^mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
prestar os servigos objeto da;presente licitägäo, com excegäo dos seguintes documentos:

a) Certificado de Reguländade%o;::FGTSi;CRF que poderä ser da sede da pessoa juridica;
b) Certidäo Negativa, de Falencia Öü sfeöncordata que deverä ser do local do principal 
estabelecimento da iibiiänte, conforme artigo "§^ra Lei Federal n° 11.101/2005;
c) Certidäo Conjunta Negativa de;!0ebitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniäo, que d'^erä|serda siSä^a pesiÖa juridica.

8.fy|y^regoeiro reservä^sä.o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiveräüvjdcä e juIgar necessärio.

8.7. As::|qortfä'6;ea:; valeräo nosxgfazos que Ihes säo pröprios, inexistindo esse prazo, valeräo 
contado^%^ses^fitf)^iias, apös a data de emissäo.

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÄO... b s s s s s ---------im u M iM M iin  iiwii i um  «Boaiev
9.1. Declarada a abertura da sessäo pelo Pregoeiro, apös credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, näo seräo mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deveräo apresentar a documentagäo exigida no 
subitem 5.8, alinea “ b” , deste Edital, enquanto condigäo para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferencia e ä participagäo no certame.

9.2. Apös o credenciamento, o Pregoeiro declararä o nümero de licitantes e receberä os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo seräo 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os pregos seräo lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo ä Ata da sessäo, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credencjados 
das licitantes.

12
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9.4. As Propostas seräo ordenadas na ordern crescente de prego e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, seräo selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor prego por item e aquelas com valores superiores em ate 10% (dez por cento) äquela de 
menor prego por item, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e 
sucessivos.
9.5. Näo havendo no minimo 3 (tres) propostas escritas de pregos nas condigöes definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionarä as melhores propostas, subsequentes, ate o mäximo de 
3 (tres), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pregos 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor mäximo estabelecido para a 
licitagäo.
9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Pregos escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
serä decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatgdas, a ordern de apresentagäo 
dos lances. m  •-‘A/AV.m .
9.7. Verificando-se discordäncia entre o prego unitärio.;:̂ e.. o total da Proposta prevalecerä o 

----- 1-------- ;~;'1----------- --------------------•J:-------- -----------1-~ — - nu'niäricos e os por

%

primeiro, sendo corrigido o prego total; ocorrendo divergäncia entre o'l'-valores 
extenso, predominaräo os Ultimos, independentemei>|i|i|ä consulta ä lie|tente:.fj
9.8. As licitantes selecionadas para a fase de langes seräp convidadaSjggfe forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor d.ai-Proposta selpcionada de maior prego, em ordern
decrescente de valor. m

m ,
'•X
M i

9.9. Os lances seräo sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendö a licitante oferecer 
lance em valor inferior ao ültimo ofertado. Näo seräo aceitos döis ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido pfimeiro.
9.10. A desistencia em apresentar:-lance verbal, quando copvocado pelo Pregoeiro, implicarä a
exclusäo da licitante da etapa de lan'6fs;^erbaisf^;pa manutengäo do Ultimo prego por eie ofertado, 
para efeito de ordenagäo das Proposta§%\ M ß

9.11. Näo poderä haver desistebeiäjidos lances ofertaaöSISw^
9.12. 0  encerramentbjjäa etapS%»(npeÖ^^je;:iänces dar-se-ä quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes näo manifestarem mäisjinteresse erbtepresentar lances.

9.13. Apös a f|S i:.de lanees, seräv^nperrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo criterio de MENOR PREQO POR ITEM.
9.14. Antes da fase de negpciagäÖ|^is propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiärios do direito de preferencia, que 
se efephträrem na fäixa ate?5% (cinco por cento) acima do menor prego, seräo consideradas 
empatadas cöfn<a primeira colocada.

9.14.1. ̂ Microörnpresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuai^MEI ser^|bonvocadas na ordern de classificagäo, uma na falta da outra, para 
fazer uma ünieä e ultima oferta, inferior ä da primeira colocada, visando o desempate.
9.14.2. Aplica-se öpisposto neste item somente no caso da proposta de menor prego näo ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O Pregoeiro examinarä a aceitabilidade da Proposta de menor prego, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederä ä negociagäo com a licitante classificada 
em primeiro lugar para obter melhores condigöes para a Administragäo.

9.15.1. Se a Proposta de menor prego näo estiver conforme as exigencias editalicias, o 
Pregoeiro desclassificarä a Proposta e procederä ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. O Pregoeiro procederä ä abertura do Envelope n° 02 contendo a documentagäo da licitante 
classificada em 1° lugar, com o objetivo de verificar suas condigöes habilitatörias, consoante 
exigencias deste Edital.
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9.16.1. Apös a entrega dos documentos de habilitagäo näo serä permitida a substituigäo ou 
apresentagäo de documentos, salvo quando, a critärio do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.17. Verificado o atendimento das exigöncias para a Habilitagäo na forma exigida no Edital, serä 
a licitante declarada habilitada.
9.18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, serä inabilitada, sem prejuizo de aplicagäo de 
sangöes, ressalvada a hipötese legal prevista no item 9.20.
9.19. Se a licitante for inabilitada, serä selecionada a Proposta subsequente em ordern de 
classificagäo, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferencia no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitagäo do proponente, e assim sucessiyarriente.
9.20. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deveräo apresentar toda a documentagäo exigida para fins de comprovagäo de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algunifjiFestrig^fev.

■ :
9.20.1. Havendo alguma restrigäo na comprovagäo da regularidade fiscal e trabalhista, serä 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, cujo terfhp inicial corresponderä ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certarff^^prorrogäveis por igual periodo, a 
criterio da Administragäo, para a regularizäg'§p,da documentagäo, pagam'epto ou parcelamento 
do debito, e emissäo de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de certidäo 
negativa.
9.20.2. A declaragäo do vencedor'^ que trata o item anteriöi^pcontecerä no momento 
imediatamente posterior ä fase, de haf^jjapäo, conforme, estabelece o artigo 4°, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardandö-se os prazos d||r.egularizagäo fiscal para a abertura 
da fase recursal.
9.20.3. A näo regularizägäo da documehtagäo, nÖ;p|az.p,;p|evisto no item anterior, implicarä na 
decadencia do direito ä'ponträtägÄQ, söhdo facuItad'ö^ä^Ädministragäo convocar as licitantes 
re m a n e s c e n te s .^L o rd e m f^c la lf^ ^ ^^^u  revogar a licitagäo, sem prejuizo das sangöes 
administrativas previstas no item 16.1 'ääsie^ijtgl.
9.20.4. Naf|i|jötese da näo contratagäo de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderä ser registrado 
em favor da prppö'äta origina p e nte clässificada em primeiro lugar.

9.21. Quando todäsV.as propostas^forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o
v  Pregoeiro^poderä concedäflp prazdiSde 8 (oito) dias üteis para a apresentagäo de outras

propoäfas'#i:Pe noväajqcum^feigäo escoimadas dos vicios que ensejaram a decisäo.
9.22. O f^rlgpeiro consultarä as licitantes credenciadas presentes sobre a intengäo de recorrer do 
julgamento pgpresente Pregäo.
9.23. Havendo manifestagäo da intengäo de recurso, o Pregoeiro registrarä na Ata o motivo e as 
razöes procedena$$Ja forma seguinte:

a) informarä ä licitante recorrente que terä prazo de 3 (tres) dias üteis para apresentagäo das 
razöes do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazöes em igual nümero de dias, que comegaräo a correr do tärmino do prazo do 
recorrente;
b) informarä äs licitantes o dia que vencem os prazos de apresentagäo de razöes e 
contrarrazöes de recurso, registrando na Ata da sessäo;
c) informarä äs licitantes a data de inicio da contagem do prazo para apresentagäo das razöes 
de recurso, caso os autos do processo licitatörio näo sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.24. Näo havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrarä a sessäo lavrando a ß&a 
circunstanciada. / / ]

14



PMC
Folhan° )  
Processo n° 077/2020

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

9.25. Caso tenha ocorrido lance/negociagäo, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar a 
Proposta de Pregos Adequada ao prego final, observado o prazo de 02 (dois) dias üteis contado 
da lavratura da ata.

9.25.1. O prazo para apresentagäo da Proposta de Pregos Adequada poderä ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.
9.25.2. O näo cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, serä considerado desistencia da Proposta e 
implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no item 16.1 deste Edital.

9.26. Decididos os recursos ou näo havendo interposigäo de recurso, o Pregoeiro procederä ä 
Adjudicagäo do objeto ä licitante vencedora, logo apös a apresentagäo da Proposta de Prego 
indicada no item anterior.
9.27. Se houver interposigäo de recurso contra atos do Pregoeiro,j:a :Ädjqdicagäo dar-se-ä apös o
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultad

Jggt,* wi.
9.28. Seräo desclassificadas as Propostas de Pregos

M Wa) que näo atenda äs exigencias deste Edital, especiälmente no item 7, sub-item e alineas do
mesmo Edital; I lS F
b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas nö Termo de “ ̂ .xeferencia (ANEXO I)
fornecido pela Administragäo (acrescimos, diminuigöes, supressöes de qu|fatitativos e/ou itens 
e subitens);

#%>■
c) forem omissas ou apresentem irfegularidades ou defeitos que inviabilize a sua anälise em 
conformidade com as exigencips. deste Edital;

d) apresentem pregos unitärios^ö.. total acima do mäximo estabelecido para este Pregäo, 
constante do Termo deJReferenciäyjiiANEXO Celeste Edita(|§

d.1) antes de d e s c iä '^ ^ ^ ^ o p o s ^ ^ o r  prego acimädo mäximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderä negociar com ^ ä t^ ^ ^ B m d u M |.d o seu prego. Caso obtenha exito na negociagäo, 
o valor da R^jpsta serä reaä i^ad^ä fyendo  o representante da licitante rubricar 
novameg^a Proposta, reg is trando-se 't^^fa  Ata da sessäo.

e) que apresenip.pregosi;rnanifestafnente inexequiveis, assim considerados aqueles que näo 
venham a sjlp^femonstrado a sua'^jabilidade atraves de documentagäo solicitada pelo 
Pregoeiro admitindö-se, planilha de custos elaborada pela pröpria licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Muhicipäl de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execugäo, com pregos 
semelhantes.

m iß  ̂ Ijfeitante'^gue ofertar prego supostamente inexequivel e que näo demonstre 
posterjp rm 'ö^^|ua  exequibilidade, sujeitar-se-ä äs penalidades administratives pela näo- 
manutengäo dä^lpposta, e nesse caso o Pregoeiro retomarä a sessäo com as licitantes 
remanescentes.

9.29. Os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo das demais licitantes 
permaneceräo sob a:guarda do Pregoeiro ate a data de assinatura do Contrato Administrative.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIV©

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregäo, as licitantes poderäo 
manifestar imediata e motivadamente a intengäo de recorrer e as razöes do recurso, o que deverä 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.
10.2. Caracteriza-se a renüncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante näo credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantem-§e
silente quando consultado; Q

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do termino da sessäo. / \
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10.3. Manifestada a intengäo de recorrer, por qualquer das licitantes, serä concedido o prazo de 
ate 03 (tres) dias üteis para a apresentagäo das razöes do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazöes em igual nümero de dias, que comegaräo a 
correr do termino do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL localizada no prädio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no enderego mencionado no preämbulo deste Edital.
10.4.0  Recurso serä dirigido a Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermädio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.
10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os ä autoridade 
competente quando mantiver sua decisäo.
10.6. Se näo reconsiderar sua decisäo, o Pregoeiro submeterä o.recurso, devidamente informado, 
ä consideragäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo que proferirä decisäo definitiva. %
10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pelaj$föridade cömpeteiil^g,onforme o caso, 
importarä invalidagäo apenas dos atos insuscetiveis d||^proveitament^;

11. DA ADJUDICAQÄO E HOMOLOGAQÄO DA LIC

11.1. Näo havendo manifestagäo de recurso ;<q̂ :.apös seu jtffäamento, o 'R|egoeiro procederä ä

■mä m W

adjudicagäo do objeto ä licitante vencedora e encäfpjnharä o Processo a Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologagäo.

%
12. DA REVOGAQÄO OU ANULAQÄO DA LICITAQÄO

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao diräjtp de revogar a licitagäo por razöes 
de interesse püblico decOTpgJe de fäfö|superveniente devidamente comprovado e, anulä-la se 
constatada insanävel ilegäii|(|’| | | ^ |p  am ^$ps  casös baseadö em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, a ss |^u ra n a ^^d o ^ f^ .t.ö r i^ |.>Aa ampla ’defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos. w w  'Wv.

12.2. Näo caberä qualqü^ppdenizägäp aos propön&ntes em caso de revogagäo ou nulidade deste 
procedimentoijfilätörio, ressialvada a hi'pötese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.
12.3. Em decisäo na quäl näo se evidencie lesäo ao interesse püblico nem prejuizo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanäveis poderäo ser convalidados pela pröpria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13.1. Apöät;^:homolog;a|^do resultado deste Pregäo, a licitante vencedora serä convocada pela 
Divisäo de ContratoP päf:a retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato 
Administrativo-jjlipservadö o prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis, contado da convocagäo, 
sob pena de decäirfao direito de contratagäo.

13.1.1. O prazo para assinar o Contrato Administrative poderä ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo.

13.2. E facultado ä Administragäo, quando a licitante vencedora näo comparecer, näo apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a 
retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato Administrative, convocar as licitantes 
remanescentes, obedecido a ordern de classificagäo, ou revogar deste Pregäo, 
independentemente da aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

13.2.1. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro examinarä a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitagäo da Proponente, na ordern de 
classificagäo, e assim sucessivamente, ate a apuragäo de uma Proposta que atenda ao Edits 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame.
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13.2.2.0 Pregoeiro poderä negociar diretamente com a Proponente, obedecida a ordern de 
classificagäo, para que seja obtido prego melhor.
13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato Administrative, sem
motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigagäo assumida e 
implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrative, a adjudicatäria deverä reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no periodo entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitagäo e a 
data da celebragäo do Contrato Administrative.
13.4. E vedada a subcontratagäo, no todo ou em parte, para a execugäo do objeto deste Pregäo.

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO |« f S N H B B m E 9 R
14.1. O Contrato Administrative serä celebrado 
adjudicatäria, observada as disposigöes contidas

. _ .  -------- ---  _ _/ä Sw5iK5äb_._-_._w.j, ,iHe|a.s.,possiveis 
*forma de::execugäo

dos servigos, pagamentos, reajuste, sangöes, .resclsäo e'Bep.ais obrigagWfjl dos contratantes, de 
acordo com os requisitos fixados no artigo 55, qpLei Federai'^j.666/1993:m
14.3. O prazo de vigencia do Contrato serä de 12"(H^e) meses, cöntado da data de assinatura do
Contrato, podendo ser prorrogado, por.;jguais e sucessivos periodos, ate o limite de 60 (sessenta) 
meses, com fulcro no artigo 57, i n c i s o L e i  Federäl;|j:° 8.666/1993, ,desde que preenchidos os 
requisitos abaixo enumerados dsj.forma sfijultänea, mediante autorizagäo formal da autoridade 
competente: Wk

W h "m i- W i
a) os servigos tenham sido prestadosregularmöpte;

b) a CONTRATADA rt% ^ lti^ s o fr ia ö |^n ig ä o  a ^^ |ü re za  pecuniäria por mais de 3 (träs) 
vezes, a cada perjodo de^örtöW^,!c>:.Cori%tp;
c) a Prefeitura Municipal d$ii& rol inä re% |||teresse na continuidade dos servigos;
d) o valor d^fepntratd:||ejpianeg;ä::ä.conomicamente vantajoso para a Prefeitura Municipal de 
Carolina;
e) a CONTRAi%i6^^.ncordf^^^i a prorrogagäo.

14.4. ^»Contrato entrarä^-diri vigor<|Sa data de sua assinatura, condicionada sua eficäcia ä 
publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA.

14.5. Ä ^Q N T lf^M p i^ leve ra^rhan te r as mesmas condigöes de habilitagäo exigidas neste 
Pregäo, eftfgespecii^p&que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, dürjä.qte todä^äjjjexecugäo do objeto.

15. d as  s a n q ö e s  a d m in is t r a t iv  as

15.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Pregos 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Pregos Adequada; näo 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato Administrative, 
ficarä sujeita äs seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Carolina, pelo prazo de atä 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002;
b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Pregos, devidamente 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na prestagäo dos servigos sujeitarä a CONTRATADA ä aplicagäo 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio: j-0 \
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a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos servigos prestados com atraso, ate o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos servigos reprovados no recebimento provisörio, ate o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Alem da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä 
garantida a previa e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ä CONTRATADA, nas hipöteses 
de inexecugäo total ou parcial da Ordern de Servigo:

a) advertencia;

b) multa compensatöria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratagäo;
c) suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou.ate qu ^ß ja '^ rm o v id a  a reabilitagäo 
perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidad^ f f i

15.4. As sangöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘cf pöderäo ser aplicädas corijuritamente com a 
prevista na alinea ‘b’ .

•<$!&,. '-m tf
15.5. Caberä ao Gestor do Contrato, proporjsi. aplicagäo-das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas qüe;justifiquern::̂ !;prpposigäo.^.
15.6. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dia^, üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7.0 valor da multa poderä :;Ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigävel ou judiciälmente. ^f^:^ «

15.8. A licitante que, conyp^ado dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregä^ljgpresentS^pcumentägäQ felisä exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugäo :%|S§i;^,|?jeto, H%;.mantiver ä proposta, falhar ou fraudar na execugäo 
do contrato, comportar-se de modo fraude fiscal, garantido o direito prävio da
citagäo e da ampla defesa, ficarä;impedidä de':;l|iitar e contratar com a Administragäo, pelo prazo 
de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a feäbilitagäo perante a Ipf.öpria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigp::70,':da Lei Föderal n° 1Di520/2002.

16. DA DOTAQÄO ORQAMENTÄRIA im
16.f:; |4 |::despesas decorrerites desta licitagäo correräo ä conta de recursos consignados no 
orgarriänto dä%ecretäria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal 
de Educagäo t- SEMfeÖ#.Secretaria Municipal de Saude - SEMUS, em conformidade com a 
seguinte dotagäo orgamentäria:

UNIDADE ORGAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORQAMENTARIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORQAMENTARIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORQAMENTARIA: ______________________________________ j d -
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FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORGAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:

17. DAS DISPOSICÖES FINAIS
17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentagäo das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessärio, poderä adiar a sessäo de abertura do certame por 
razöes administrativas e ainda modificar o Edital, hipötese em qyjdeverä proceder a divulgagäo,

inquestionavelmente, areabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto d ir ' ’
alteragäo näo afetar a formulagäo da proposta ou a documentagäo de habilitagäo.

17.2. O Pregoeiro poderä, em qualquer fase da licitagjäo, suspender '•^^^ba lhos  devendo 
promover o registro da suspensäo e a convocagäo Äj^ rä  a continüidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessäo.
17.3. Para quaisquer questöes judiciais oriundas dö presente Edital, fica'leleito o Foro da Justiga 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Mä|a.phäo, com'ekclusäo de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.
17.4. Integram o presente Edital, independentementi?|e transcrigää:||s.seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CÄRTA CREDENCIAL;

m
Wa .

Wk
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARA£Äj6.:. DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAGÄO; * %
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA; ^

e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAQÄ&DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO 
XXXIII, DA.OQNSTITUigÄO FEDERAL DE' a
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

XKv.

■YAV-

w .'v H fla rn  linn/l , 14 de dezembro de 2020.

i

RREIRA GUIMARÄES
Pregoeiro
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TERMO DE REFERENCIA

SERVIQOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referenda tem como objeto a contratagäo de empresa especializada 
na prestagäo de servigos de fornecimento de link de internet, exclusivamente por meio de fibra 
ötica redundante com abordagem tripla, incluindo instalagäo, manutengäo, monitoramento e 
servigos tecnicos durante a vigencia do contrato para atender a demanda de uso da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal de 
Educagäo -  SEMED e Secretaria Municipal de Saüde - SEMUS, visando o excelente 
desempenho dos sistemas informatizados que necessitam de internet para alimentagäo de 
dados, especificagöes e quantitativos deste Termo de Referäncic|

2. JUSTIFICATIVA

mmie,

■m.
2.1 Existem diversas motivagöes da aquisigäo de-;!um SINAL EX^LEN.XEi de: INTERNET 
dedicada nos dias atuais dentro da repartigäo püblica. Todavia, todas como
ponto de partida a virtualizagäo de parte das comunicagöes de uma empresa/örgäo püblico, 
posto que a virtualizagäo faga com que upa parte (ouiafä mesmo töda) as comunicagöes 
encontre-se "invisfvel" a observadores externo^ao mesmo tempo em que se tem as vantagens 
de manter uma infraestrutura de comunicagöes cÖSium e ünica

2.2. A solicitagäo se justifica pela rtigtessidade de '::ätejidimento da demanda das seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regulär desempehho das atividades desenvolvidas pelo 
Municipio:

^ l k Ws,
. MSecretaria Municipal de Administragijfo,. Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES;
Secretaria Municipal de Educagäo - SEMEÖ£|x,
Secretaria Municipal de Saüde --SEMUS;

%
_ w m -LEGISLAQAO APLICAVEL

3.1. Em cumprimento äöi'dever de!|teitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituigäo Federal 
deJ lffß i, a contratagäo Öeverä aidplar a modalidade Pregäo, considerando que se trata de 
servigos de. bens comuns, defjnidos como aqueles cujos padröes de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidös, por meio de especificagöes usuais no mercado.
3.2. Portanfö;;, os 'äi6s-;x;ädministrativos pertinentes ä licitagäo e äs eventuais contratagöes
posteriores reger-se-äo pelas normas e principios contidos na seguinte legislagäo aplicävel:

i) Constituiga&jlederal de 1988;
j) Lei Federal n° d'6.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

k) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
l) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
m) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
n) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
o) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

p) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;
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q) Demais normas regulamentares aplicäveis ä matäria;
r) Subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

4. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
4.1. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de pregos, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORQAMENTÄRIA, em anexo.

4.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referenda correräo ä conta de recursos 
consignados no Orgamento Gerai da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econömica constaräo quando da emissäo da respectiva Nota de Empenho.

5. PRAZO DE EXECUgÄO DO SERVIQO

5.1. A CONTRATA deverä iniciar a prestagäo dos servigos objeto deste Termo de Referenda, no
prazo de ate 05 (cinco) dias üteis, contado a partir da datalda assinatura do Contrato.

MW?'
5.2. O prazo de execugäo poderä ser excepcionalmente prorrogado,v|^sd g ^^^^ iQ in s tra d o  o 
interesse püblico e a criterio da Administragäo, observädq.o disposto nq artigo 57, |pT0, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo :enumerados de forma
simultänea e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Os servigos tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATADA näo tenha söfnidp punigäo ä£|natureza pecunjäria por mais de 3 (tres) 
vezes, a cada periodo de vigencia dö:<|ontrato Administrativo;
c )  A Secretaria Municipal de:jA^m in is ii^^äo, Finangas, Planejamento e Urbanismo - 
SEMAFIPU tenha interesse na cönttriuidade c|b.s servigos;’®
d) O valor do Contrato||p^8®.ega e < ^% g iic a rn ^^^ |^ (b s o  para a Administragäo; e
e) A CONTRATADA condörde com|a;:proffogagäo.

5.3. A näo prorrogagäöjdp prazojiisje vigäftöiä|c||ftEätuaI por conveniencia da Administragäo näo 
gerarä ä CONTRÄTADÄ direito a qualquer espebie'de indenizagäo.

6. LOCAL DE ENTREGA
Secretaria Municipal de Admihistragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;

Enderego: Praga Airpiö Carvai'iiib, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

Enderägo: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 
Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;

Enderego: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 
Secretaria Municipal de Saude - SEMUS;

Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

7. CLÄUSULA SEXTA — DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATADA
6.1 Subcläusula primeira - Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes ä 
prestagäo e qualidade do objeto desta licitagäo.
6.2 Subcläusula segunda - A CONTRATADA deve possuir licenga SCM junto a ANATEL e 
capacidade tecnica do fornecimento da banda licitada;
6.3 Subcläusula terceira - A CONTRATADA deve apresentar as devidas documentagöes junto e 
Concessionäria Local de Energia Eletrica do uso mütuo dos postes que venham a ser utili 
na interligagäo da fibra entre os örgäos envolvidos no projeto;
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6.4 Subcläusula quarta - A CONTRATADA deve possuir equipe töcnica de prontidäo 24 horas 
para corregäo de possiveis falhas no sistema e telefone para suporte e veiculo de apoio para 
possiveis contatos;
6.5 Subcläusula quinta - Quaisquer alteragöes relativas aos servigos de acesso seräo informadas 
pela CONTRATANTE, atraves de documento proprio, a ser definido apös a assinatura do 
contrato.
6.6 Subcläusula sexta - Oferecer centro de tele atendimento com atendimento durante 24 
horas/dia, 07 dias/semana, recebendo as reclamagöes do diente sobre falhas ocorridas no 
Servigo, depurando-as, registrando-as e repassando-as para a ärea responsävel pelo reparo.

8. QUALIFICAQÄO TECNICA
8.1. Poderäo participar do Pregäo pessoa juridica (fabricante, importador e distribuidor) com ramo 
de atividade compativel com o objeto especificado neste Term.<$i$e Referenda e que atenda a 
todas as exigencias contidas neste instrumento, no Edital dä ||p ||g |.p  e seus anexos, alem 
daquelas previstas em legisiagäo pertinente.
8.2. Entre as obrigagöes tecnicas, objetivando garantir/qüe os Wh....oner' teressados em
fornecer seus produtos aos entes püblicos, sejam empresas idöneas devjdamehfe inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus prodütosesteja de acordolicorh äs normäs töcnicas 
necessärias, deverä ser apresentada a seguinte documentagäo:

".v.
8.2.1. Comprovagäo de aptidäo tecnica, atraves de Atestados ou Certidöes emitidos por 
pessoa juridica do direito püblico ou privado, com nome e assinatura legivel do signatärio, que 
comprove experiencia no fornecimento do pröduto com caräieteristicas semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentädo em origiriäj'ou em cöpia autenticada.

9. Os Atestados deveräo ser impressos em päpfel. timbrado cönstando o CNPJ e enderego completo, 
devendo ser assinada por seus söcios, diretoresj administradoräli procuradores, gerentes ou servidor 
responsävel, com expressa indicagäo de seu nome completo e cärgo/fungäo.
10. Certificado de Licenga Sö^g:ä;e:i^igo de^bmunicagäpjMpiitjmidia junto a ANATEL.

11. RECEBIMENTO D is iiS E R V ifls

11.1. A presta|äp dos‘;:i||^yigos serä acompiinllitia por servidor do quadro da Secretaria 
Municipal de?:Ail|jiimistragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal de Educagäo -  SEMED 
e Secretaria Multigipäl de Saüde - SEMUS, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da 
Lei Federal n° 8.666:/-1993%

m m L  m  m
11.2. 0  recebimento dos ser î.dps observarä os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisöriö: os servigos seräo recebidos provisoriamente, mediante 
verificägäo concomitan.te quanto ä conformidade e qualidade, de acordo com as especificagöes 
constantes neste Projeto Bäsico e na Proposta de Pregos da empresa, bem como atendimento 
das obrigagöes.estipuladas no Contrato;
b) Recebimento Definitivo: Os servigos seräo recebidos definitivamente apös a verificägäo 
pelo Gestor do Contrato e consequente aceitagäo, mediante “ateste” dos servigos.

11.3. O Recebimento Definitivo serä realizado pelo Gestor do Contrato em atö 05 (cinco) dias 
üteis apös o recebimento provisörio dos servigos.

11.4. Qualquer erro ou omissäo na execugäo dos servigos obrigarä a CONTRATADA a refazer, äs 
suas expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os servigos impugnados, observado o 
prazo a ser estabelecido na respectiva Notificagäo.

11.5. O Recebimento Definitivo e condigäo indispensävel para o pagamento dos servigos.
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11.6. O aceite/aprovagäo do servigo pelo Gestor do Contrato näo exclui a responsabilidade civil 
da CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade do servigo ou disparidades com as 
especificagöes estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ä Administragäo as 
faculdades previstas no artigol 8, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do 
Consumidor.

12. OBRIGAQÖES DA CONTRATANTE
12.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermödio da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal de 
Educagäo -  SEMED e Secretaria Municipal de Saude -  SEMUS obrigam-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a prestagäo dos servigos por intermedio do Gestor do Contrato;
b) Verificar os servigos em conformidade com as especificagÖ^f&uantidade, qualidade, prazos 
e demais condigöes estabelecidas neste Termo de Referenda: e :hä:Proposta de Pregos da 
CONTRATADA;
c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quandado'mprovada a prestag^^^s servigos;
d) Notificar a CONTRATADA, para a substiturglö'dos servigos reprovädos no recebimento

W&y'
VSR».
i  L

provisörio, conforme Termo de Recusa;
e) Notificar a CONTRATADA, para a substituigäo dos servigos que apresentarem vicios 
redibitörios apös a assinatura do ateste qu^.-förmalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;
f) Efetuar os pagamentos ä CONTR’ÄTADA de acc^Jkcom a forrfta e prazo estabeiecidos, 
observando as normas adminisfra.tivas e%anceiras em vigor;
g) Comunicar ä CONTRATADA toda e qualquer ocorrenciä relacionada com a prestagäo dos__ •____ “w». Yjfiviiservigos;
h) Prestar as in fo rm a ^^ .^^^^ ..xe s^ te c im e n 1 8 ^^^  venham a ser solicitados pelos 
empregados da GÖNTRATiÄDA;’'’’̂ ^ ^ f:. ^ ^ , .
i) Propor a:. aplicagät);, das sangöes admihMtrativas e demais cominagöes legais pelo 
descumprimento das obrigagöes aissumidas pelä CONTRATADA;

—I jfflL,

j) Fiscalizar paräocjd.e, durante a vigäfigia do Contrato, sejam mantidas todas as condigöes de 
habilitagäo e qualificägäo exigidas na licitagäo.

13. F ts fllfZ A p Ä O  DÖS SERVigOS % '

13.1. ÄSIjacaiizagäo ^ | :;cumpntfignto do Contrato caberä a Prefeitura, atraves da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal de Educagäo -  SEMED 
e Secretaria Municipal de Saude - SEMUS.

13.2. Verificada a ocorrenciä de irregularidade na execugäo dos servigos, a fiscalizagäo tomarä as 
medidas cabiveis. &

13.3. A CONTRATADA deverä cooperar quanto ä observäncia dos dispositivos referentes ä 
higiene püblica, informando ä fiscalizagäo sobre casos de infragäo das posturas municipais e, 
notadamente, sobre os casos de descarga irregulär de residuos e falta de recipientes 
padronizados na via püblica.
13.4. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da Fiscalizagäo, livre acesso aos locais 
das suas dependencias permitidos pelo funcionärio da CONTRATADA, possibilitando o exame das 
instalagöes e tambem das anotagöes relativas äs mäquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, 
quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos servigos contratados.
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14. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO:
14.1. O Contrato a ser firmado em decorrencia desta licitagäo terä vigencia de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficäcia ä publicagäo no Diärio 
Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA.
14.2. O prazo previsto no item anterior poderä ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos 
com vistas ä obtengäo de pregos e condigöes mais vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses, conforme dispöe o artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993.

15. SUBCONTRATAQÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAQÖES 
CONTRATUAIS.

15.1. A CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena.de imediata rescisäo e aplicagäo 
das sangöes administratives cabiveis.

16. SANQOES ADMINISTRATIVAS %

16
3 v / \ ^ l  ’l  I  I \ /  \  I /  \ I _ S /  \  U W  W U I  l y v w w  f U l  W «  I W t W W  I i w »  w i . ,  W . . W . W I

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
16.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8,666/1993, ö |||aso  injustificado na
prestagäo dos servigos sujeitarä a CONTRATADA äs seguintes multas de mörä:.

‘4m. m ,  ^
m .

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) inöidente sobre o valor total 
dos servigos prestados com atraso, ate 6f.ljrriite de 10% (ijez por cento);
b) Multa moratöria diäria de 0,06%|{seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos servigos prestadosi/ateo limite ä%1.0% (dez por cento).

16.3. Diante da inexecugäo t'öpra$i||>arciary.ö::.ContraföfäT§rh‘ das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo pöclierä, g l^ j t jd a ^ ^ ^ l^ ^ le fe s a ,  aplicar ä CONTRATADA as seguintes 
sangöes:

a) Advertencia;
-im . -m ."WA.

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensäo temporäria de>Rarticipagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazömäo superior a 02 (dois) anos;
dj^ecfäragäo de- inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica 
enquaptp perdurarerri os mötivos determinantes da punigäo ou atö que seja promovida a 
reabilitägäo perante ä pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sangöes previstas nas alineas “ a” , “ c” e “ d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na allrieä;:“ b”

16.5. Se a CONTRÄTADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prävio da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de atö 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

16.6. Caberä ao Gestor do Contrato propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.
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16.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ä CONTRATADA e 
publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluldas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de 
mora.
16.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contado da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.
16.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigävel ou judicialmente.

17. PAGAMENTO
17.1. Prazo de pagamento näo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do periodo de adimplemento de cada parcela, conforme .dispöe o artigo 40, alinea "a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. atraves de deoösito bancärio. na coMI'Seorrente da CONTRATADA.

'W w fr ,

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Trib%>,s FederaisjiiDj.vida Ativa da Uniäo;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRFj:|%;.
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.
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ANEXO l-A - PLANILHA ORQAMENTÄRIA

SERVigO DE FORNECIMENTO DESINAL DE INTERNET

Item Servipo u $ | Quant.
.w,

Periodo
v̂ w** e Mbps

Valor 
£ Unitärio Valor Total

01

"xSSaj
Servipo de fornecimento de link de internet, por meio de'^ 
fibra ötica redundante com abordagem tripla e via rädio 
quando necessärio na zona urbana e rural, inÖföjndo 
instalapäo, manutengäo, monitoramento e servi£os::, 
tecnicos durante a vigencia do contrato. 4

Serv.
%

01

'a\'v,

| g 2
meses 400 24.666,67 296.000,04

V
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, CI n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da.empresa, participar da licitagäo 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÄO PRESENCIAL N° 
XXX/2020-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhje: poderes para participar da presente 
Licitagäo podendo para tanto requerer, concordar, ofertar länces, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos
inerentes ao certame licitatörio ,.y

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de "

%
(Nome da Empresa)

(Nome eiAssinatürl do Representante Legal)

:Ä k
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAQÄO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os reauisitos de habilitacäo conforme disDoe'^-rartiao 4°. inciso VII, da Lei

ANEXO III

Federal n° 10.520/2002.
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissäo aos preceitos legais aplicados ao Pregäo Presendal n° XXXX/2020-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cläusulas constantes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestagäo de servigos de XXXX, objeto do 
PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC, ;p||äacendo as e% .c j.|^ '6esv^^ond i9öes 
definidas no Termo de Referenda, ANEXO I do Edital e da nössa Proposta;'^Severando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislagäöaplicävel ä execugäo do objeto a ser contratado;
m

sua entrega.

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objepj.pas condigöes estabelecidas, 
com execugäo do mesmo no prazo defipido nesta Proposta; "wfe,
c) declaramos que nos pregos propositö&estäo incluidtis. todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciärios, freteS;, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Pregos, anexas a estä:Proposta.

% >• m
3. O prazo de validade destä;;i|.rogpsta e deijXXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da

4. Comprometemos a exeöutar o objeto te& M W ßfao  no prazo mäximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura do Contrato A d m in is tra tiv ^ !^  5

5. Prazo de pagamentqinäo superior a 30':(trinta) dias consecutivos, contado a partir da data final 
do periodo de adimplemento def|jg.da päir'Üela, conforme dispöe o artigo 40, alinea “a”, da Lei 
FederaLp0 8.666/199'2(|atraV^,de de'pis îto bancärio, na conta corrente da CONTRATADA, por meio 
de oräpfn.;paqcäria, mediante ä||:,esentägäb de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, atestada pelo 
Gestor db:^Öini.tr|(to, ad^panhaäa de:

a) cöpia da respectiva Ordern de Servigo;
b) cöpia da Nota de Empenho;

c) Certidäo ConjCi|ita Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;
d) Certidäo Negativä:de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;
e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;
f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.
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6. Responsävel pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agencia (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de XXXX.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAgÄO-CPL

PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

ANEXOV

MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIQÄO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede.;:|a;,XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que näo emprega'^meriS^^e dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega metfores de * ----- ------------- ----------- ■------
trabalho.

^ a o s  em qualquer
Avz/Mivhy.m

Ressalva: emprega menor, a partir de q u a to i^ p h o i^ a  condigäo de apfendiz (Siifi/Näo).'**vvv«
m .

m
Observapäo: Responder Sim ou Näo na'F^pIva acimä/Qäso empregüe menor na condigäo 

de “ menor aprendiz” .
m ,

Cidade/Estaf|*.XXXX de XjÜ;% :.de XXXX.

%
%  

%^fftsiome da$fempresa) m

m .

%

m

m ,  %%..

m .

W ' Ä sj.w , v ,  ^W/A

m  % ,
%

m
m

%§k . Ws.

'•Wb.

#■

%
%
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2020-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020-PMC

Contrato de prestagäo de servigos, que entre si 
celebram o MUNICIPIO DE CAROLINA, por 
intermädio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
A D M IN IS T R A T IV  FINANGAS,
PLANEJAMENTO E URBANISMO-SEMAFIPU, e 
a empresa XXXX, . mediante as cläusulas e 
condigöes seguintes: :

O MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhäo, pessoa juridica de Di'r|itp Püblico 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, atraves da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste arasrepresentadöSpor sua Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPÜ||genhora ANDREIA MOREIRA 
PESSOA ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX?|CPF n° XXXX, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES, neste: ato representado por sua Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Senhora LUCIANE MARTINS DA SILVA, RG n® XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de Educagäö^EMED, neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Educagäo, Senhor JOSE ESIO OLIVEIRA DA S i||A , RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX e Secretaria Murycjp.al de Saüde-SEMfü% neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Saüde, Senho|||ÖJARDO DE S O U S Ä I||p $ p C  RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° 
XXXX doravante denopiinada COtil^A jANTE; e a empresa XXXX, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita no Cl#$j;:q° XX^^sta6%'iefeid ^ ^ .J(XXX. representado por XXXX, Proprietärio da 
XXXX, RG n° XXXX - SS’P’/XXXX, Cfiij&p0 XX^kS-^rayante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente Contrat§§§'e,.prestagäo de servigos de fornecimento de link de internet, decorrente do 
PREGÄO PRESENCIAL N^iXXX/2öfo-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVÖ;|^l°'|077/202Ö'rPMC, cäffth.fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei 
Complementar n° 123/200^^|teradä::pe|a Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2M|vPecreto F e |e r a l^ x3.555/20.00, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 
FedeiÜ |^!i:8T666/1993'‘̂ le m a ® g q rm a l:'i5ertinentes ä especie, mediante as seguintes cläusulas e 
c o n d i c ö ^ - ^ ^  %

W
OBJETO•wXv»

1.1. O presenteiContrato tem por objeto a contratagäo de empresa especializada na Prestagäo de 
servigos de fornecimento de link de internet, por meio de fibra ötica redundante com 
abordagem tripla e':# ia  rädio quando necessärio na zona urbana e rural, incluindo instalagäo, 
manutengäo, monitoramento e servigos tecnicos durante a vigencia do contrato destinados a suprir 
as necessidades da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, 
Secretaria Municipal de Educagäo -  SEMED e Secretaria Municipal de Saüde - SEMUS.

CLÄUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQÄO
2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 077/2020- 
PMC e que säo partes integrantes deste instrumenta, independente de transcrigäo:

a) Termo de Referenda; J
b) PREGÄO PRESENCIAL N° XXX/2020-CPL/PMC; /
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c) Proposta de Pregos da CONTRATADA e demais documentos apresentados 
procedimento da licitagäo.

no

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄO APLICÄVEL
3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituigäo Federal de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 201
g) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

f l p k , .

%

m

J m f
h) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enqü_..
i) demais normas regulamentares aplicäveis ä materia; W k,

j) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as

in.to parämetro de boa prätici?''
.slL-
■w/l

de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de ü fi^ß  setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretagäo, integragäo|;aplicap'ä^pu em casos de divergencia entre as disposigöes 
deste Contrato e as disposigöes d^docunrientos que o integram, deverä prevalecer o conteüdo 
das cläusulas contratuais.
3.3. Os casos omissos se$$||||$$dos plfe^pONTRÄTANTE, segundo as disposigöes contidas na
Lei Federal n° 8.666/1993’̂ ^W s i'/n o rm a l^ rtin e n te s ’äs licitagöes e contratos administratives e, 
subsidiariamente, oSL|rincipiöl;|la Te6Fii|p^ra|öos Contratos e as disposigöes de direito privado, 
em especial a Lei Föderal n*^.078, setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do
Consumidor). J S k  'w * .

m .  • % .
CLÄUSULA Q U AF|||i:||DO  VALOR TOTä |§E£TIMADO

4.1. 0  valor total 'deste%ontrato'%^e R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orgamentäria, em
anexoK<Äv. m ,m %
4.2. N^a(IS^jg,ima estäo incluidos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuigöes, 
encarg^^ocT^^lräbalhistas';®  prevideneiärios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administragäo, freMIfgfguro e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto da 
contratagäo.
4.3. O prego permanecerä fixo e irreajustävel durante a vigencia do presente Contrato.

CLAUSULA QUINTA -  DA DOTAQAO ORQAMENTARIA
5.1. As despesas decorrentes desta licitagäo correräo ä conta de recursos consignados no 
orgamento da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEDES, Secretaria Municipal 
de Educagäo -  SEMED e Secretaria Municipal de Saüde - SEMUS, em conformidade com a 
seguinte dotagäo orgamentäria:

UNIDADE ORQAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA: /
UNIDADE ORQAMENTÄRIA: ________________________________________ 1 /
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FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORCAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORCAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:
UNIDADE ORQAMENTARIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:

CLÄUSULA SEXTA -  DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÖES %
'4 i

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas.f^eSrrias.condigöes ö^iEratuais, os':äcrescimos 
ou supressöes que se fizerem necessärios ao quänlitativodöobjeto contratado, ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, oiltecordo com o teor do artigo 65, § 
1°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 'm ,  im

CLAUSULA SETIMA -  DO PRAZO DE VIGENCIA
'W

7.1. O Contrato a ser firmado em/decorröncia desta licitagäo terä vigencia de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de suaV:g|§|natura;|^Qndicionada'^ya eficäcia ä publicagäo no Diärio 
Oficial dos Municipios do Estado da;Maranhäo-DOM/MA. | |

7.2. 0  prazo previsto nolijtem anterior poderä seW jfe a ^ y fo por iguais e sucessivos periodos 
com vistas ä obtengäo de p ^ 6 ^ ^ ^ n d ic6efemais väntäjösas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses,:̂ '^o rm e ':dTspöe':S:̂ ^ ^ 5 ^ n c is o  II, da Lei Federal n° 8.666/1993, desde que 
preenchidos os requ is tt^aba ixb^^ jm eraäo l^ f^ fm a  simultänea e autorizado formalmente pela 
autoridade compietente: m

W m , m .
a) os servigos tenham sidoprestadosTegularmente;
b) a CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos servigos;

d) a
:;C)sb;;yalor deste Gontratö|pprmaribgä economicamente vantajoso para a CONTRATANTE; e

;gpl^^ÄTAD%manifeste expressamente interesse na prorrogagäo.
7.3. A prorrogagäöfdö;;präzo de vigencia deste Contrato deverä ser formalizada por meio de Termo 
Aditivo.

7.4. A näo prorrogagäo do prazo de vigencia contratual por conveniencia da CONTRATANTE näo 
gerarä ä CONTRATADA direito a qualquer especie de indenizagäo.

CLÄUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE EXECUQÄO

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato no prazo de ate 05 
(cinco) dias üteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

CLÄUSULA NONA -  DA SUBCONTRATAQÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA
9.1. A CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisäo e aplicagäo das 
sangöes administratives cablveis.
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CLÄUSULA DEZ -  DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATADA

10.1. Dentre outras atribuigöes decorrentes da celebragäo da contratagäo para prestagäo dos 
servigos, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso äs 
dependencias das unidades da Prefeitura Municipal de Carolina;
b) Prestar os servigos cotados em estrita conformidade com as especificagöes exigidas neste 
termo de referencia;
c) Iniciar a execugäo dos servigos no prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis, contado da data 
de assinatura do Contrato;
d) Instituir, a partir do inicio dos servigos "Livro de Ocorrencias", onde deveräo constar as 
comunicagöes, por Ventura necessäria de registro. Esse Livro, independente de atribuigöes, 
deverä ser atualizado e visado pelas partes e deverä permanecer da sede da CONTRATANTE 
em local de fäcil acesso a CONTRATADA;
e) Manter uma Unidade Administrativa Local no Municipio de W rbliiw /M A com, pelo 
menos, 01 (um) Tecnico em Informätica (para sanär os problemas que por Ventura venham 
acontecer no fornecimento da internet nos departamentos da Prefeitura) necessäria ao 
cumprimento do objeto contratual, todos em regfirre de tempo integral;;̂ ^ y
f) Manter, em razäo da necessidade dos servigos, plantäo aös säbados, dömingos e feriados;
g) A CONTRATADA manterä no local dos servigos um "Diärio de Ocorrencias", para 
anotagöes diärias referentes ao ajtdamento dos$is:e[vigos, qualidade dos materiais, mäo de 
obra, etc., como tambem reclamagöess, advertäncias|.e principalmente, problemas de ordern 
tecnica que requeiram solugä,p-,por um^.das partes. Este Diärio, devidamente rubricado pela 
Fiscalizagäo e pela CONTRATADA em tödas as vias, ficarä em poder da CONTRATADA e 
CONTRATANTE apös a conclusiÖ||ps servigos;

h) Apresentar veiculoä :.b;|eq.uipamentös adeq'ü:ädqS:;.^r)'ecessärios ä execugäo do objeto, 
atendendo ao que dispöeft^^s'^ir^rigöes-especffitSi^iffe os servigos e mante-los em perfeito 
estado de conservagäo durante todb(öprazö;de vigencia do Contrato; i)

i) Apresentap., os equip3menföb|:do tipo, tamanho e quantidades necessärias ä execugäo 
satisfatöria;jiiil;q&;servigösi%.,.

cada servigo oujjätiviääde, obseryärido as normas de higiene e prevengäo de acidentes, a firn 
de garantir a saltibridade e a seguränga nos acampamentos e nos canteiros de servigos;

k) Fornecerljpansälmente ä&QONTRATANTE a listagem atualizada dos seus funcionärios
alocadqS; aos bem como comunicar toda e qualquer substituigäo de funcionärio
justificandö e motiväh:äö:a ocorröncia;

V
l) Admitir funcionärios que possua capacidade fisica e qualificagäo que os capacitem a 
executar os seMggs inerentes deste Contrato;
m) Substituir, a pedido da CONTRATANTE, o empregado ou preposto da empresa cuja 
conduta seja prejudicial ao bom andamento do servigo e/ou esteja em desacordo com as 
regras estabelecidas na execugäo dos servigos, obrigando-se a CONTRATADA a cumprir a 
exigencia no prazo mäximo de 48 (quarenta e oito) horas;

n) Näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referencia, 
sem previa autorizagäo da CONTRATANTE;

CLÄUSULA ONZE -  DAS OBRIGAQÖES DO CONTRATANTE
11.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermedio da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU,
obriga-se a: t )
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a) Acompanhar e fiscalizar a prestagäo dos servigos por intermedio do Gestor do Contrato;
b) Verificar os servigos em conformidade com as especificagöes, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condigöes estabelecidas neste Termo de Referenda e na Proposta de Pregos da 
CONTRATADA;
c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestagäo dos servigos;
d) Notificar a CONTRATADA, para a substituigäo dos servigos reprovados no recebimento 
provisörio, conforme Termo de Recusa;

e) Notificar a CONTRATADA, para a substituigäo dos servigos que apresentarem vicios 
redibitörios apös a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;
f) Efetuar os pagamentos ä CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;:?i^^>A
g) Comunicar ä CONTRATADA toda e qualquer ocorräncia relacionädä,;com a prestagäo dos
servigos; m . *Wfo**.

jm ?  m
h) Prestar as informagöes e os esclarecimentpis;1: que venharri.C.a ser;; solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

i) Propor a aplicagäo das sangöes adijijpistrativas eTdemais cöminagöes legais pelo 
descumprimento das obrigagöes assumidas pela CONTRA^ifE^;
j) Fiscalizar para que, durante a vigencia do Contrato, sejam rftäntidas todas as condigöes de 
habilitagäo e qualificagäo exigidas näjjjcitagäo.

CLAUSULA DOZE -  DO PAGAMENTO

-.vH«.
m

12.1. Prazo de pagamento näo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do periodo de adin;p§rr)ento d(£?§ada parcela,conforme dispöe o artigo 40, alinea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993^|ätfa\/ös de depösjto bäncärio, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordern.;bancäriai^ara^|^apresentagäo de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pelo Gestölrifdo Contrato, acörnpähhlda da:

a) Cöpia do Contrato;
b) Cöpia da Nota de Empenho;
c) Certidäo Conjuntai:;Negativäfd.e. Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;
d) Certidäo Negativa de::fe>|bitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) %^jtä&:.N[egad^de In&Spiäo de Döbitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;
f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
g) Certidäöj;N:egativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
h) Certificadöp|;;Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

12.2. A nota fiscal/fatura serä conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsävel pela 
fiscalizagäo dos servigos, que tambäm deverä conferir toda a documentagäo constante no item
13.1.

12.3. Em caso de equivoco na Nota Fiscal, ausencia, validade expirada ou qualquer outra 
irregularidade identificada nos documentos indicados no item 13.1, o Gestor do Contrato irä 
notificar a CONTRATADA para apresentagäo de novo documento. Nesta hipötese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-ä apös a reapresentagäo do documento, näo acarretando qualquer önus 
para a CONTRATANTE.

12.4. O pagamento serä realizado por meio de ordern bancäria, diretamente na Conta Corrp 
indicada pela CONTRATADA.



ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAgÄO-CPL

12.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestagäo, os 
servigos näo tiverem sido prestados de acordo com as especificagöes estabelecidas e aceitas.
12.6. A CONTRATANTE poderä deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizagöes devidas pela CONTRATADA.
12.7. Nenhum pagamento serä efetuado ä CONTRATADA enquanto pendente de liquidagäo 
qualquer obrigagäo financeira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia, 
pelo descumprimento das obrigagöes contratuais, sem que isso gere direito ao reajustamento do 
prego ou ä atualizagäo monetäria.
12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data alem do prazo estabelecido e desde que näo 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigagöes contratuais, a CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizado, ate a data de sua liquidagäo, observada a corregäo monetäria.

Z V /sjM tr,
CLAUSULA TREZE -  DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer daäipbrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei|f|ederal n° 10.520/2002, aplicando-se,
__ . i  :  i :  : ___________ j l _  _  i i—  i  i _  o  n  i  a  r \ r \ ^subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993. '•vv;

13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei'-Federal 'l^|j|.666/1993i'%:atraso injustificado na 
prestagäo dos servigos sujeitarä a CONTRATADA äs seguintes multas de mora:

a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos servigos prestados com atraso^jjfö o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos servigos prestados reprovp'pos no‘:recebimento pröVisörio, atö o limite de 10% (dez por 
cento).

13.3. Diante da inexecugpp/.total ou fifi-gjal dc^jppntrato,.väjem das multas aludidas nq item
anterior, a Administragä'öi;|pqde.rä, garäntida a prö tö ji^ fesa . aplicar ä CONTRATADA as 

ngöes;seguintes sangöes: 
a) advertencia; m WÄV

« w v .

■W//, m r-mb) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) suspensäo temporäriäijdq participagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäö;:;:j3or prazo näöPuperior a 02 (dois) anos;

Ä^jggJaragäo dö;inidbn;e.idade para licitar ou contratar com a Administragäo Püblica enquanto 
perdurarem os nriMvos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo 
perante a'::'pi§prja aütpridadel-|j£je aplicou a penalidade.

13.4. As sä'ngöes previstas nas alineas “ a” , “ c” e “ d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na afipea “ b’^ ^ p
13.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ouifraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prövio da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de ate 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.
13.6. Caberä ao Gestor do Contrato, XXXX (Nome), propor a aplicagäo das penalidades 
previstas, mediante relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.
13.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ä CONTRATADA e 
publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluidas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa dp 
mora.
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13.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.
13.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigävel ou judicialmente.

CLÄUSULA QUATORZE -  DA RESCISÄO
14.1. A rescisäo deste Contrato ocorrerä nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
14.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditörio e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrugäo inicial, a 
CONTRATADA terä o prazo de 5 (cinco) dias üteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuizo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providencias acauteladoras.
14.3. A rescisäo deste Contrato poderä ser:

§i|% .

m
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administragäo;
b) amigävel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo dajieitägäo, desde que 
haja conveniencia para o CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislagäo. ▼ m

14.4. Quando a rescisäo ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, cortforme o caso, serä 
esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que holper sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execugäo do presente Contrato ate a data da rescisäo.
14.5. A rescisäo por descumprimento däsfdjäusulas contratuais acarretätä a retengäo dos cräditos
decorrentes deste Contrato, atä%|imite tfö&jDrejuizos cäusados ao CONTRATANTE, alem das 
sangöes previstas neste instrument&f k  f t

CLÄUSULA QUINZE -  DA RÜßLIG^QÄO % ,
m

15.1. O extrato desteOonträ^^efi^1|ÄadS||(eIo CONTRÄTANTE, conforme dispöe o artigo 61, 
parägrafo ünico, da E ® g ß d e r if |& S .6 6 S l^ ^ ^ k

W
m

'■m.
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C LÄU SU LA DEZESSEIS -  DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiga Estadual, da Comarca do MUNICIPIO DE CARO LINA, Estado 
do Maranhäo, para dirimir toda e qualquer questäo que derivar deste Contrato.
16.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (tres) vias de igual teor e forma, para um sö 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que tambem as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de XXXX.

ANDREIA M O REIRA PESSO A ANTO NIO LLI
Secretärio Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo 
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